Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Mabel Christina Castrioto Meira de Vasconcellos
Processo nº 0090931-32.2009.8.19.0001 (2009.001.091224-8)
Trata-se de ação proposta por SANDRO ALVES DAS CHAGAS em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando, em síntese, o pagamento referente à atividade laborativa que realizou, no período de 528 dias, no interior da unidade prisional, na ocasião em que cumpria pena privativa de liberdade. Requer, ainda, indenização por danos morais, diante da recusa do réu em lhe pagar pelo trabalho supramencionado. Inicial e documentos às fls. 02/15 e 19/20. Decisão de fl. 22, deferindo gratuidade de justiça. Contestação às fls. 28/41, na qual a ré suscita preliminares de ilegitimidade passiva e ausência de interesse. No mérito, sustenta a ausência de comprovação pelo autor quanto ao trabalho que alega ter realizado. Nega ato de preposto seu capaz de ensejar reparação. Manifestação da parte autora sobre a contestação às fls. 46/48. Instados sobre as provas, o réu falou à fl. 52, enquanto o autor se manifestou à fl. 53. Cota do Ministério Público à fl. 56/56v. Saneador à fl. 57, ocasião em que foi deferida a expedição de ofício requerida pelo autor. Resposta da VEP encontra-se às fls. 60/63, manifestando-se acerca dela a parte ré, conforme fl. 65, mantendo-se silente o autor (fl. 66). Parecer final do Ministério Público às fls. 68/70, pugnando pela procedência parcial. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir outras provas. É que, existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, uma vez que os elementos probatórios acostados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Busca a parte autora com a presente demanda compelir o Estado réu a lhe pagar valor relativo a dias trabalhados enquanto se encontrava cumprindo pena, além de indenização por danos morais. Cumpre, desde logo, a análise das preliminares suscitadas. No que se refere à prévia de ilegitimidade passiva, não deve ser acolhida, uma vez que não pode prosperar a alegação de que a responsabilidade por tais fatos é da Fundação Santa Cabrini, tendo em vista que cabe ao Estado promover a remuneração concernente ao trabalho efetuado dentro das unidades prisionais, enquanto se cumpre pena. No que tange à alegada ausência de interesse, também não pode prosperar, pois nada há que obrigue ao esgotamento da via administrativa antes de se ingressar no âmbito jurisdicional. Dessa forma, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito. Certo é que ao Estado compete remunerar a atividade laborativa exercida dentro das unidades prisionais. Assim, bastaria ao autor a comprovação do trabalho e por qual período. No presente caso, logrou êxito o autor em demonstrar que efetivamente exerceu enquanto preso a atividade por ele relatada na inicial, conforme se verifica da resposta oferecida pela Vara de Execuções Penais (fl. 63), que atesta o trabalho do autor pelo período de 493 dias. Em sendo assim, concernente ao disposto na LEP (Lei nº 7.210/84), tem direito o preso à remuneração pela atividade laborativa efetuada, o que enseja o acolhimento do parcial deste pleito. Ocorre que o pedido do autor é de pagamento de 1 salário mínimo por cada mês trabalhado, no entanto a citada Lei de Execuções Penais determina que a remuneração seja de ¾ do salário mínimo para cada mês trabalhado. Por outro lado, não há como ser acolhido o pedido relativo à indenização por danos morais. É que este vem baseado na recusa da Administração em promover o pagamento acima referido. Contudo, tais fatos por si só não caracterizam danos passíveis de reparação. Não se pode considerar o atraso no pagamento de valores pelo Estado como hipótese a configurar indenização, pois não há qualquer ofensa aos princípios constitucionais, principalmente da dignidade da pessoa humana, por simples demora em pagar. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para CONDENAR o réu a pagar ao autor a importância correspondente ao período em que exerceu atividade laborativa dentro da unidade prisional, num total de 493 (quatrocentos e noventa e três dias), levando-se em conta o valor de ¾ (três quartos) do salário mínimo para cada mês trabalhado, tudo acrescido da devida atualização monetária pelos índices oficiais da CGJ-RJ e dos juros moratórios legais, no percentual de 0,5% ao mês, passando estes ao percentual equivalente àquele aplicável à caderneta de poupança, a partir de 30.06.2009, data em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/09, que alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. Diante da isenção recíproca, deixo de condenar ao pagamento das custas e também da taxa judiciária o Estado do Rio de Janeiro, segundo entendimento recente do STJ no sentido de que também haveria isenção da taxa, pois englobada no conceito amplo de custas judiciais. Por outro lado, deve arcar a parte ré com o pagamento de honorários advocatícios e, em observância ao disposto no art. 20, § 3º, do CPC, fixo-os em 5% do valor da condenação, observado o disposto na Súmula nº 111 do STJ. Submeto a presente ao reexame necessário, nos termos do artigo 475 do CPC. P. R. I. Com o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se.
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